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EMENTA

ACORDAO: Acdo de Reparagéo de Danos. Acidente Aéreo. Preliminares. Nulidade da sentenca. A alegada
omissao ndo existe, expressa que foi a sentenca quanto ao tema cobrado. Embargos de declaracéo, que
eram mesmo de ser rejeitados. A par de nao ter pertinéncia o pleito de reserva em favor de convivente com
a vitima, direito que nédo se confunde com o direito aqui postulado unicamente pelos filhos dessa vitima. A
acao ajuizada nos EUA contra as empresas produtoras dos componentes defeituosos do aviédo sinistrado
ndo desloca a competéncia da justica brasileira, por acidente aqui ocorrido com aeronave de bandeira
brasileira. Exegese dos artigos 88, | e Il e 90, do Cddigo de Processo Civil. A conexdo deve ser argliida em
primeiro grau de jurisdi¢céo, e ndo em grau de recurso, além de nao implicar reniincia de processos se um
deles ja foi julgado (Sumula 235, do STJ). Alegacdo de multiplicidade de a¢des pelo mesmo fato, sem
consisténcia. Causas de pedir distintas, uma frente ao transportador, outra frente as empresas produtoras
dos aludidos componentes defeituosos. A titular da relagéo de transporte € legitimada passiva para a acéo
em raz&o do acidente. Interesse processual que persiste para a a¢do contra o transportador, porque distinta
da causa de pedir na agdo instaurada contra as empresas produtoras. A antecipacao da tutela ratificada na
sentenca deve sofrer agravo de instrumento Matéria que refoge a apelagéo, que deve ser recebida em seu
duplo efeito. Preclusédo temporal. N&o configura cerceamento de defesa o julgamento no estado do processo,
se a matéria da prova estava exaurida. Preliminares, que se rejeitam. No mérito, ha entendimento pacifico
sobre a prevaléncia do Cédigo do Consumidor sobre o Cédigo Brasileiro de Aeronautica, a afastar o
pretenso limite do alcance da responsabilidade. Responsabilidade objetiva do transportador. Fato de terceiro,
incorrente. A pane na aeronave configura fortuito interno, que ndo exclui a respons abilidade. Impertinéncia
da invocacao da intransmissibilidade do dano moral das vitimas. Direito proprio de seus familiares. Juros de
mora. Nao incidéncia a partir do evento danoso, por nao se tratar de responsabilidade extracontratual, e sim
derivada de contrato. Inaplicabilidade da Simula 54 do STJ. A participacao nos lucros deve ser incluida na
base de calculo do pensionamento, como ganhos auferidos pelas vitimas. A constituicdo de capital é de
rigor, sendo sua dispensa medida excepcional. Majoragdo do dano moral a patamar mais condizente com o
fato e suas conseqiiéncias morais nos familiares das vitimas, tomando-se por parametro o valor acordado
com a familia da outra vitima. Parcial provimento ao recurso autoral. Desprovimento dos demais apelos.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelacéo Civel de n°® 11.712/02, em que figuram como
Apelantes 1 Maria Teresa Caiado Balassiano e Outros, Apelante 2 TAM - Transportes Aéreos Regionais S.A.
Apelante 3 UNIBANCO Seguros S.A. e Apelados 0os mesmos, Acordam os Desembargadores da Décima
Oitava Camara Civel do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade, em rejeitar as
preliminares e, no mérito, em dar provimento parcial ao primeiro recurso e negar provimento ao segundo e
terceiro apelos, nos termos do voto da relatora. Trata-se de acdo de reparagédo de danos ajuizada por
familiares de duas vitimas fatais do acidente ocorrido em outubro de 1996, na cidade de Sao Paulo,
envolvendo a aeronave Folker 100, operada pela empresa ré TAM Transportes Aéreos Regionais S.A.
Contestacao da ré, a f. 512/531, arguindo preliminares de incompeténcia da justica brasileira em face de
propositura anterior de agdes nos Estados Unidos da América e ilegitimidade passiva ad causam,



denunciando a lide a empresa seguradora. Pugna, no mérito, pela improcedéncia. Deferida a denunciacdo a
lide (f. 628), ofertou a denunciada a contestacéo de f. 634/648, com preliminar de falta de in teresse de agir,
porque na inicial da acdo proposta no Foro Regional de Jabaquara-SP houve a indicagéo da Northrop e
Teleflex como responsaveis pelo acidente, sustentando no mérito a aplicagdo do Cédigo Brasileiro de
Aerondutica. O Ministério Publico oficiou a f. 795/798, em apoio a pretenséo autoral, entendendo
desnecessarias as provas requeridas pela ré e denunciada. Deferimento parcial da antecipacéo da tutela no
pertinente as pensdes vencidas, até o limite, por familia, de R$105.000,00 (f. 807). A sentenca, em
julgamento antecipado, rejeitou as preliminares de incompeténcia



